
AD\727280PT.doc PE404.794v02-00

PT PT

PARLAMENTO EUROPEU
2004












2009

Comissão da Cultura e da Educação

2007/0249(COD)

5.6.2008

PARECER
da Comissão da Cultura e da Educação

dirigido à Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia

sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que 
institui a Autoridade Europeia para o Mercado das Comunicações Electrónicas
(COM(2007)0699 – C6-0428/2007 – 2007/0249(COD))

Relator de parecer: Gyula Hegyi



PE404.794v02-00 2/7 AD\727280PT.doc

PT

PA_Legam



AD\727280PT.doc 3/7 PE404.794v02-00

PT

JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

O domínio das telecomunicações evolui de dia para dia nas nossas sociedades. As antigas 
formas de comunicação desaparecem progressivamente, para dar lugar a formas novas que,
por sua vez, geram um novo estilo de vida e comportamento social. É um processo 
tecnológico e económico, mas também social e cultural. O relator de parecer deseja sublinhar 
dois aspectos políticos. Em primeiro lugar, o acesso às telecomunicações deve ser universal e 
democrático; cada um deve ter o direito de aceder a esses serviços. Em segundo lugar, as 
modernas redes de telecomunicações oferecem novos conteúdos, e não podemos regressar à
"galáxia de Gutemberg". No entanto, a herança cultural e educativa da humanidade deveria ser 
preservada e transmitida através de novas formas de comunicação electrónica. A nossa 
comissão faz o seu melhor para assegurar um equilíbrio entre a moderna tecnologia e os 
valores culturais tradicionais, e solicita a toda a Assembleia que proceda neste sentido.

A Comissão propõe instituir uma nova Autoridade (Autoridade Europeia para o Mercado das 
Comunicações Electrónicas, EECMA) para trabalhar em estreita colaboração com as 
autoridades reguladoras nacionais (RNA) e superar os obstáculos existentes no mercado 
interno das comunicações electrónicas. Este novo órgão deveria assumir as funções do Grupo 
de Reguladores Europeus (ERG) instaurado pela Comissão em 2004. Caber-lhe-ia desenvolver 
diferentes funções consultivas e de acompanhamento, incluindo tarefas ligadas à segurança das 
redes e da informação. Em resultado das discussões no Parlamento Europeu, foi proposto um 
Organismo dos Reguladores Europeus de Telecomunicações (ORET) para substituir o 
EECMA. O BERT deverá exercer funções similares às exercidas pelo EECMA, à exclusão, no 
entanto, das actividades ligadas à segurança das redes e da informação.

No entanto, o relator de parecer incide a sua atenção unicamente naqueles aspectos em que a 
Comissão da Cultura e da Educação é competente. Deseja evitar ir além da competência da 
nossa comissão. Esta é a razão pela qual o presente parecer não faz por si parte do debate 
EECMA- BERT.

ALTERAÇÕES

A Comissão da Cultura e da Educação insta a Comissão da Indústria, da Investigação e da 
Energia, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes alterações no seu 
relatório:

Alteração 1

Proposta de regulamento
Considerando 16

Texto da Comissão Alteração
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(16) A Autoridade deverá tirar partido dos 
esforços nacionais e comunitários e, por 
conseguinte, desempenhar as suas funções 
em plena cooperação com as autoridades 
reguladoras nacionais e a Comissão e estar 
aberta a contactos com a indústria, com 
associações de consumidores e com outras 
partes interessadas relevantes.

(16) A Autoridade deverá tirar partido dos 
esforços nacionais e comunitários e, por 
conseguinte, desempenhar as suas funções 
em plena cooperação com as autoridades 
reguladoras nacionais e a Comissão e estar 
aberta a contactos com a indústria, com 
associações de consumidores, grupos de 
interesse cultural e com outras partes 
interessadas relevantes.

Justificação

A abertura deveria incluir contactos com diferentes grupos de interesse cultural, já que estes 
podem fornecer informações actualizadas sobre questões de diversidade cultural, 
nomeadamente no que se refere ao regime de autorização de serviços paneuropeus.

Alteração 2

Proposta de regulamento
Considerando 21

Texto da Comissão Alteração
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(21) No contexto da prossecução dos 
objectivos da Decisão 676/2002/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 
de Março de 2002, relativa a um quadro 
regulamentar para a política do espectro de 
radiofrequências na Comunidade Europeia 
(Decisão Espectro Radioeléctrico), a 
Comissão pode pedir à Autoridade 
aconselhamento especializado independente 
relativamente à utilização das 
radiofrequências na Comunidade. Esse 
aconselhamento poderá envolver 
investigações técnicas específicas, assim 
como uma avaliação e uma análise do 
impacto económico ou social das medidas 
políticas em matéria de radiofrequências. 
Poderá igualmente versar sobre matérias 
relacionadas com a aplicação do artigo 4.º 
da Decisão 676/2002/CE, em que a 
Autoridade pode ser chamada a aconselhar 
a Comissão sobre os resultados obtidos no 
âmbito dos mandatos por esta conferidos à 
Conferência Europeia das Administrações 
Postais e de Telecomunicações (CEPT).

(21) No contexto da prossecução dos 
objectivos da Decisão 676/2002/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 
de Março de 2002, relativa a um quadro 
regulamentar para a política do espectro de 
radiofrequências na Comunidade Europeia 
(Decisão Espectro Radioeléctrico), a 
Comissão pode pedir à Autoridade 
aconselhamento especializado independente 
relativamente à utilização das 
radiofrequências na Comunidade. Esse 
aconselhamento poderá envolver 
investigações técnicas específicas, assim 
como uma avaliação do impacto económico 
ou social, dispensando especial atenção ao 
impacto sobre a cultura e a educação, e 
uma análise das medidas políticas em 
matéria de radiofrequências. Poderá 
igualmente versar sobre matérias 
relacionadas com a aplicação do artigo 4.º 
da Decisão 676/2002/CE, em que a 
Autoridade pode ser chamada a aconselhar 
a Comissão sobre os resultados obtidos no 
âmbito dos mandatos por esta conferidos à 
Conferência Europeia das Administrações 
Postais e de Telecomunicações (CEPT).

Justificação

A avaliação do impacto social da gestão da frequência deveria dispensar uma atenção 
especial aos impactos sobre a cultura e a educação, tal como consta da Comunicação da 
Comissão sobre a Avaliação do Impacto (COM(2002)276).

Alteração 3

Proposta de regulamento
Considerando 27

Texto da Comissão Alteração
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(27) A Autoridade deverá contribuir para o 
desenvolvimento das melhores práticas de 
regulação e para a coerência na aplicação 
da regulamentação no sector das 
comunicações electrónicas, promovendo a 
troca de informações entre as autoridades 
nacionais e disponibilizando as informações 
adequadas ao público de um modo 
facilmente acessível. A Autoridade deverá 
ter a possibilidade de se pronunciar sobre 
matérias económicas e técnicas e de aceder 
às informações mais actualizadas 
disponíveis, para poder responder aos 
desafios económicos e técnicos colocados 
pelo desenvolvimento da sociedade da 
informação, por exemplo em domínios 
como a segurança das redes e da 
informação e os dispositivos de 
identificação por radiofrequências.

(27) A Autoridade deverá contribuir para o 
desenvolvimento das melhores práticas de 
regulação e para a coerência na aplicação 
da regulamentação no sector das 
comunicações electrónicas, promovendo a 
troca de informações entre as autoridades 
nacionais e disponibilizando as informações 
adequadas ao público de um modo 
facilmente acessível e claro. A Autoridade 
deverá ter a possibilidade de se pronunciar 
sobre matérias económicas e técnicas e de 
aceder às informações mais actualizadas 
disponíveis, para poder responder aos 
desafios económicos e técnicos colocados 
pelo desenvolvimento da sociedade da 
informação, por exemplo em domínios 
como a segurança das redes e da 
informação e os dispositivos de 
identificação por radiofrequências.

Justificação

Dada a complexidade do quadro normativo relativo às comunicações electrónicas, as
informações acessíveis ao público devem ser claras e concisas, de modo a serem
compreendidas pelas pessoas que não possuem conhecimentos específicos. Isto também pode 
servir de instrumento educativo para dar a conhecer melhor a questão aos cidadãos 
europeus.

Alteração 4

Proposta de regulamento
Considerando 49-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(49-A) Recorda à Comissão que, aquando 
da tomada de iniciativas tendentes à 
criação de uma Autoridade de regulação 
do mercado europeu das 
telecomunicações, deve garantir a 
aplicação do princípio de subsidiariedade;

Justificação

As autoridades reguladoras nacionais estão mais próximas dos problemas e, por conseguinte, 
estão em melhor posição para decidir que solução aplicar em cada circunstância. Além 
disso, as soluções económicas baseiam-se geralmente em modelos económicos por sua vez 
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imperfeitos e sujeitos a variações. É por isso que é necessário deixar aos organismos 
nacionais, que estão mais próximos do mercado, a aplicação dessas soluções.

Alteração 5

Proposta de regulamento
Artigo 10º – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A pedido da Comissão, a Autoridade 
aconselhá-la-á e efectuará estudos e 
análises, em particular sobre aspectos 
técnicos e económicos, relativos à 
utilização das radiofrequências para as 
comunicações electrónicas na Comunidade.

1. A pedido da Comissão, a Autoridade 
aconselhá-la-á e efectuará estudos e 
análises, em particular sobre aspectos 
técnicos e económicos e sobre o impacto 
na diversidade cultural e na educação, 
relativos à utilização das radiofrequências 
para as comunicações electrónicas na 
Comunidade.

Justificação

A avaliação do impacto social da gestão da frequência deveria dispensar uma atenção 
especial aos impactos sobre a cultura e a educação, tal como consta da Comunicação da 
Comissão sobre a Avaliação do Impacto (COM(2002)276).
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